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Resumo: Partindo de um referencial teórico-metodológico ancorado no materialismo histórico, e de extensa análise documental, o texto apresenta a reconfiguração da dicotomia público-privado operada através dos documentos e da atuação do Banco Mundial, como parte do processo de indução à reforma do Estado e da educação, ao longo das últimas décadas. Essa reconfiguração está centrada na postulação da perda de centralidade da escola como instituição de sociabilização humana em detrimento da difusão de formatos diversos e “flexíveis” de formação e aprendizagem crescentemente mediados pelo mercado. Essa estratégia aprofunda a diretriz liberal de mais mercado, defendendo o interesse empresarial de forma direta, pelo favorecimento à criação de mercados de formação, como novos nichos de expropriação das classes trabalhadoras, e indireta, por assegurar a adequação de uma formação humana cada vez mais estreitamente “interessada” na sua função produtiva, reduzida ao processo de “fazer” de acordo com o modo capitalista de produção da existência. 
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As propostas educacionais contemporâneas do Banco Mundial e a reconfiguração da dicotomia público-privado.
Introdução

Ao longo das últimas décadas, o Banco Mundial (BM) se tornou um dos principais articuladores das orientações de política em educação para os países em desenvolvimento, desempenhando um papel preponderante no campo internacional. Embora, na atualidade, pareça ter perdido visibilidade para a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) nesse campo, sua capacidade de capilarização e convencimento permanecem incontestes face às políticas efetivamente desenvolvidas em âmbito nacional na maior parte da periferia do capitalismo. 

A construção de uma complexa malha de agências e agentes que colaboram na elaboração, difusão, tradução e adaptação de orientações de políticas definidas de acordo com os interesses e a visão programática do BM, reforçam seu papel, contribuindo para a ilusão sobre a existência de um discurso único e global sobre educação, fora do qual só restaria irracionalidade, incompetência e desordem.

Sua mais nova estratégia sobre educação (BM, 2011), que sustenta um questionamento sedutor à centralidade da escola, liquidifica conquistas históricas em prol de uma educação realmente para todos e aprofunda a diretriz liberal de mais mercado, defendendo o interesse empresarial de forma direta e indireta. De forma direta, pelo favorecimento à criação de mercados de formação, como novos nichos de expropriação das classes trabalhadoras do mundo (Fontes, 2010), ao questionar e redefinir o espaço público como garantia de direitos. De forma indireta, por assegurar a adequação de uma formação humana cada vez mais estreitamente “interessada” (Gramsci, 2001) na sua função produtiva, reduzida ao processo de “fazer” de acordo com o modo capitalista de produção da existência. Só nesse contexto é possível compreender a ideia de “qualidade da educação”, mote de todas as reformas propostas, como eficiência do investimento e adequação da sua contribuição aos estreitos limites do chamado “crescimento econômico”.
Porém, compreender a atuação do BM implica reconhecer o caráter não unilateral da sua intervenção, assim como o papel de mediação dos governos e organizações da sociedade civil na adoção das suas orientações de política. Embora esses governos representem, via de regra, os interesses de burguesias locais cada vez mais internacionalizadas e comprometidas com o capitalismo como modo hegemônico de produção da existência, a dinâmica e o caráter da relação entre o global e o local, como ponto de inflexão entre a divisão internacional do trabalho e a correlação de forças em âmbito nacional, não está dada: precisa ser construída e até disputada. A complexidade desse elo não escapa à atenção e à estratégia do próprio Banco, quando afirma:

(...) se alguma coisa nos ensina a história da assistência ao desenvolvimento, essa lição é a de que o apoio externo pouco pode realizar quando falta a disposição interna de reformar (BM, 1997, p. 16). 


O que está em questão são os objetivos e os destinatários dessas reformas. A construção de uma resposta a esse questionamento exige não cair em simplificações ou armadilhas conceituais, assim como implica a análise das formas concretas que adotam, em cada caso, as orientações gerais de política canalizadas através do Banco. Pois, como aponta Vinokur (2004, p. 12, tradução própria do espanhol original): 

Não se trata pois de menos Estado e mais mercado, pelo menos no âmbito educacional. O nível do gasto público em educação não é mais um indicador da importância do setor público na produção de serviço; também não é um indicador do peso das deliberações políticas na distribuição desse gasto. O Estado é agora um ator central da interpenetração oculta das estratégias de atores públicos e privados e da generalização de uma lógica empresarial no serviço educacional. A opacidade nessa redistribuição do poder de decidir quem receberá que tipo de educação e o encobrimento das fronteiras entre as categorias tradicionais responde à impossibilidade, sem conflito social, de submetê-la a debate público. 

Delinear uma aproximação a esse debate é o objetivo deste trabalho. Para isso, apresentamos a reconfiguração da dicotomia público-privado operada através dos documentos e da atuação do BM, como parte do processo de indução à reforma do Estado e da educação, sobretudo nos países da periferia do capitalismo. O trabalho apresenta conclusões preliminares de pesquisa em curso desenvolvida no âmbito do Grupo de Pesquisa “Estado, políticas e espaço público” da EPSJV/Fiocruz.
A difusa fronteira entre público e privado nas políticas educacionais contemporâneas incentivadas pelo Banco Mundial
O Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial de 1997, intitulado “O Estado em um mundo em transformação”, constituiu um ponto de inflexão na redefinição estratégica da atuação do BM nas áreas sociais, dentre elas a educação. Esse relatório dedica-se, integralmente, a pregar o “redimensionamento” do papel do Estado perante as novas condições e exigências “de um mundo em transformação” (BM, 1997). Para isso, foi definida uma dupla estratégia: i) ajustar a função do Estado à sua capacidade e ii) aumentar a capacidade do Estado, “revigorando” as instituições públicas.
Nesse contexto, o BM aponta que não é preciso que o Estado seja o único provedor de serviços básicos, abrindo as portas para provedores privados competitivos em atividades até agora reservadas ao setor público. Assim, Estado e mercado não precisam ser considerados antagônicos na administração da sociedade, sendo a privatização a saída mais óbvia para esse processo. A reforma do Estado, definida no documento em suas orientações estratégicas, passa a ser a única saída das nações para adequar-se às novas condições de concorrência internacional.
Esses princípios foram traduzidos em novos discursos e estratégias de gestão, a “nova gestão pública”, entendida como um “grupo de elementos que incluiu metas de desempenho, a transferência do gerenciamento para os gestores, a especificação de padrões e indicadores, a alocação regida por resultados, auditoria e terceirização de uma série de atividades que haviam sido uma parte central do setor público.” (Robertson e Verger, 2012, p. 1136). A implantação da “nova gestão pública” sinaliza o avanço das ideias do livre mercado como base para o desenvolvimento.


Embora o Relatório de 1997 tenha sacralizado o mantra da privatização, já difundido e aplicado extensivamente na periferia do capitalismo para o “enxugamento” da aparelhagem estatal, sua aplicação direta em algumas áreas sociais, como saúde e educação, gerou alguns desconfortos governamentais e protestos sociais em várias partes do globo. 


Robertson e Verger (2012) sustentam que a difusão das parcerias público-privadas em educação (PPPEs) surgiram como uma alternativa mais palatável à privatização direta dos “serviços educacionais” promovida pelo BM. Como forma de mediação entre Estado e mercado, as parcerias se colocavam como uma possibilidade que promovia o “melhor” das duas esferas, concentrando esforços para resolver, ao mesmo tempo, os problemas da concorrência internacional e do acesso da população aos serviços. Como apontam os autores:

A ideia das parcerias, portanto, parece agir como um mecanismo útil, não apenas por colocar diferentes atores juntos e, por isso, diferentes grupos e diferentes tipos de conhecimento, mas por intermediar, mais do que mitigar ou mediar, a privatização na e da educação (Robertson e Verger; 2012, p. 1141).


A proposta das parcerias público-privadas frutificou particularmente no nível educacional rebatizado como “educação terciária” que compreendia, segundo a definição da OCDE, todos os níveis ou etapas de estudos posteriores à educação secundária, independente das suas características ou conteúdos. Assim, essa expressão explicitava a nova natureza da expansão do ensino na contemporaneidade, justificando a falência da educação pública superior preexistente (Neves e Pronko, 2008). Dessa forma, a diversificação do sistema educacional seria a melhor solução para os problemas de acesso (ou de massificação), atendendo tanto à diversidade de tipos de educação, materializado em variedade de instituições, quanto à flexibilidade da demanda. 


A diversificação da oferta de educação terciária e a limitação dos recursos públicos para enfrentar essa demanda exigiriam, segundo o Banco, o desenvolvimento dos “provedores privados de educação”, capazes tanto de atuar diretamente no provimento do serviço (instituições privadas de educação) quanto de gerir ou auxiliar o funcionamento de instituições públicas. O formato flexível e variado das parcerias público-privadas se adaptava perfeitamente à última opção, permitindo tanto a figura de contratos de gestão (gestão privada de instituições públicas) como o fornecimento de insumos (material didático, consultoria em sistemas de ensino, construção de prédios, etc) e a aplicação de políticas específicas de acesso, via subsídios públicos diversos (Fielden e LaRocque, 2008).

Dentre as organizações responsáveis pela veiculação das Parcerias Público-Privadas em Educação (PPPEs), a Corporação Financeira Internacional (CFI) teve um papel de destaque, articulando esforços de diversos organismos e difundindo orientações de políticas elaboradas por um seleto grupo de “consultores internacionais”, configurando uma rede de especialistas muito ativa na elaboração de publicações e produção de eventos, com participação de governantes, políticos, agências doadoras, funcionários de organizações internacionais e acadêmicos, que serviram como caixa de ressonância para a proposta.


A CFI faz parte do Grupo Banco Mundial, tendo sido criada em 1956 com o objetivo de apoiar e financiar diretamente a expansão do setor privado em países pobres e de renda média. Segundo Pereira (2010, p. 65),
Embora os empréstimos que concede não dependam do aval governamental, a CFI atua fortemente junto aos Estados para catalisar recursos públicos, agilizar o trâmite legal dos negócios e emprestar o seu selo a determinadas iniciativas empresariais. Trata-se, portanto, de uma organização que atua em tempo integral no âmbito da intermediação de interesses públicos e privados.


Esse papel de intermediação vem sendo magistralmente desenvolvido na promoção de um contexto regulatório adequado para a educação privada nas economias emergentes, particularmente a partir do ano 2000. Um dos documentos discutidos no International Colloquium on Private Education, promovido pelo BM e pela CFI em 2008, redigido por John Fielden e Norman LaRocque, dois dos seus principais consultores, sistematiza as avaliações e propostas do organismo para a implantação de regulações nacionais capazes de atrair e fortalecer a atuação privada na educação. Partindo da constatação de que “a incapacidade das instituições públicas de educação, particularmente em países em desenvolvimento, para absorver um número crescente de estudantes de todos os níveis de ensino, tem gerado o surgimento de escolas e instituições de ensino superior privadas” (Fielden e LaRocque, 2008, p. 1, tradução própria do inglês original), os autores se propõem a explorar os benefícios potenciais do incremento da participação privada na educação.


Nessa perspectiva, uma das principais vantagens da participação privada em educação tem a ver, precisamente, com a flexibilidade:

Prestação privada de educação vem em muitas formas e tamanhos: escolas e instituições "formais" de ensino superior privadas, os chamados "cursinhos", faculdades que preparam os alunos para os exames nacionais, escolas informais e comunitárias, serviços de tutoria individuais e provedores baseados na Internet. O mercado de educação caracteriza-se por uma diversidade de prestadores de serviços, incluindo instituições sem fins lucrativos e religiosas (...) (Fielden e LaRocque, 2008, p. 2, tradução própria do inglês original).


Ainda segundo os autores, essa flexibilidade permite que os prestadores privados de educação se adaptem às necessidades e circunstancias de cada economia, oferecendo aos governos uma colaboração preciosa para cumprir com as suas obrigações de assegurar educação de qualidade para sua população:

Os governos têm a obrigação de assegurar que seus cidadãos recebam uma boa educação, independentemente de quem a forneça. No caso das escolas públicas, isso significa que os mecanismos devem estar no local para garantir que pessoal docente, instalações, equipamentos e materiais sejam da melhor qualidade que possa ser fornecida com os fundos disponíveis. No caso de fornecimento do setor privado, aplicam-se os mesmos princípios, com a necessidade de desenvolver instrumentos de monitoramento e controle, para garantir que a prestação de ambos os setores, público e privado, seja da mais alta qualidade possível (Fielden e LaRocque, 2008, p. 4, grifos nossos, tradução própria do inglês original).


A premissa geral que orienta as propostas dos autores é a de que, embora a educação possa ser compreendida como um bem público, ela é, antes de mais nada, um serviço de responsabilidade do Estado, no que diz respeito à sua regulação e asseguramento, mas que pode ser fornecido tanto por provedores públicos quanto privados. 

Sendo a educação terciária o setor educacional privilegiado para o estabelecimento de PPPs e para o desenvolvimento da atuação privada no mundo todo, a América Latina e o Caribe se destacam como espaços particularmente promissores desse desenvolvimento. De fato, a região concentra quase um quarto dos compromissos financeiros da CFI, considerando o conjunto dos seus setores de atuação, embora nesse quadro os setores Educação e Saúde juntos representem um discreto 5% (CFI, 2012a).
A CFI constitui, hoje, o principal investidor multilateral em educação privada para “países emergentes”. E, do total de compromissos assumidos mundialmente com educação, a América Latina e o Caribe concentram quase 60% do total de empréstimos. Dentro da região, o Brasil tem um papel de destaque, recebendo 40% do financiamento regional e quase um quarto (23%) do financiamento mundial (CFI, 2012b). Essa diretriz de política sustentada tanto nos documentos quanto na atuação do BM para a educação assume um maior grau de sofisticação na definição da sua nova estratégia para o setor.
A Nova Estratégia do Grupo Banco Mundial para a Educação, lançada em 2011 e denominada Estratégia 2020 para a Educação: Aprendizagem para todos. Investir nos conhecimentos e competências das pessoas para promover o desenvolvimento, foi elaborada pelo organismo a partir de consultas com governantes, parceiros de desenvolvimento, estudantes, professores, pesquisadores, sociedade civil e representantes de negócios de mais de 100 países, de acordo com a diretriz de participação adotada pelo BM nos últimos anos.

A nova estratégia parte da constatação de que, ao longo das últimas décadas, houve uma grande evolução, sobretudo nos países em desenvolvimento, nas matrículas, na retenção escolar e na igualdade de gênero na escola, fruto da operacionalização da diretriz de “Educação para Todos”, definida na Conferência de Jomtiem em 1990, e dos esforços nacionais para alcançar os Objetivos do Milênio. Entretanto, segundo o documento, esses avanços, embora importantes, não são suficientes face aos desafios contemporâneos e requerem do Banco e dos seus parceiros para o desenvolvimento uma nova estratégia de educação para a próxima década. Nesse contexto, a educação, como ferramenta central para o desenvolvimento, deve ser considerada não mais exclusivamente na perspectiva da escolarização, mas, sobretudo e de forma estratégica, da aprendizagem. Segundo o documento:

O motor deste desen​volvimento (...) será, em última análise o que as pessoas aprendem, dentro e fora da escola, desde o jardim-escola até o mercado de trabalho. A nova estratégia do Banco para 10 anos, procura alcançar este objetivo alar​gado de “Aprendizagem para Todos”, promovendo reformas nos sistemas de educação dos países e criando uma base global de conhecimento suficiente​mente forte para liderar estas reformas (BM, 2011, p. 1, grifos no original)


Segundo o BM, existiria um hiato entre os anos de escolarização e os conhecimentos e competências que os indivíduos precisam desenvolver para contribuir com o crescimento econômico dos seus países. O sistema educativo formal, representado pela instituição escolar, estaria perdendo sua centralidade no processo de transmissão de conhecimentos e isso, em grande medida, seria decorrente de uma visão estreita e engessada do que significa educação. O alargamento da compreensão do que seja esse processo torna-se, assim, eixo central da nova estratégia de atuação política proposta para os próximos anos, estratégia que tem, na reforma desses sistemas, uma das suas bases fundamentais. Esse procedimento de redefinição conceitual resulta central no documento, expresso da seguinte maneira:

No nível dos países, o Grupo do Banco irá concentrar-se em apoiar reformas dos sistemas educacionais. O termo “sistema educacional” refere-se tipicamente às escolas públicas, universidades e programas de formação que fornecem serviços de educação. Nesta estratégia, “sistema educacional” inclui a gama completa de oportunidades de aprendizagem que existem num país, quer sejam fornecidas ou financiadas pelo sector público quer privado (incluindo organizações religiosas, organizações sem fins lucrativos ou com fins de lucro). Inclui programas formais ou não formais, para além de toda a gama de beneficiários e interessados nestes programas: professores, formadores, administradores, funcionários, estudantes e as suas famílias e empregadores. Inclui também as regras, políticas e mecanis​mos de responsabilização que aglutinam um sistema de educação, bem como os recursos e mecanismos de financiamento que o sustentam. Este conceito mais inclusivo do sistema educacional permite ao Grupo do Banco e aos países par​ceiros aproveitar as oportunidades e eliminar as barreiras que se situam fora dos limites do sistema tal como ele é tradicionalmente definido (BM, 2011, p. 5).


Se a escola já não favorece as aprendizagens individuais necessárias para o desenvolvimento social, isso implica a valorização de outros espaços e processos formativos não ligados aos sistemas públicos de ensino, disseminados no conjunto da vida social e, sobretudo, na atividade produtiva. Afinal, para os elaboradores do documento, o parâmetro de medida do desenvolvimento de uma nação é o seu crescimento econômico, expresso em indicadores econométricos que mostram a capacidade nacional de integração ao mercado mundial. 

Paradoxalmente, ao encurtamento do horizonte educacional pela sua adequação estreita ao mercado de trabalho corresponde um “alargamento” da compreensão de educação, não mais baseada na instituição escolar, mas nas (difusas) oportunidades de aprendizagem. Nessa perspectiva, o investimento em educação deve estar mais voltado para essas “oportunidades de aprendizagem”, favorecendo mercados de formação que promovam a disseminação das competências e capacidades individuais necessárias para o desenvolvimento. Embora nessa estratégia a escola perca centralidade no processo educacional, como ainda não será possível prescindir dela, torna-se necessário adequá-la também a esses novos requerimentos, pela via do estabelecimento de “relações de responsabilização entre os vários atores e participantes no sistema educacional, para que esse relacionamento seja claro, coerente com as funções, medido, monitorizado e apoiado” (BM, 2011, p. 6). Promove-se, assim, o estabelecimento de uma relação direta (e estreita) entre financiamento e resultados.


Nesse quadro, o papel do setor privado em educação cresce e se alarga. De um lado, através da capacidade de orientar corretamente a adequação das oportunidades de aprendizagem oferecidas às necessidades da atividade econômica, aumentando a eficiência do investimento e promovendo, portanto, a assim redefinida “qualidade”. De outro lado, favorecendo a expansão dos provedores privados de educação, dentro e fora do sistema educacional, através da criação e do aprimoramento das “oportunidades de aprendizagem” em mercados formais e informais de formação. 


Para apoiar essa nova agenda de política educacional, o BM (2011, p. 6) mais do que fornecer recursos financeiros, propõe-se a desenvolver “uma base de conhecimento de elevada qualidade sobre a reforma do sistema educacional” em nível global. A avaliação sistemática dos sistemas educacionais, entendidos de forma alargada como definido previamente, juntamente com informação atualizada e o desenvolvimento de ferramentas de comparação, capazes de apontar pontos fortes e fracos de cada país, constituem parte importante dessa estratégia de atuação. A construção de uma nova agenda educacional para o mundo implica, assim, a redefinição das bases políticas e epistemológicas a partir das quais se define, de forma “correta” e adequada, os pressupostos, objetivos, atores e estratégias para a educação nos próximos anos.
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